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Termo de Referência

(art. 6e, inclso XXlll da Lei ne. 74.133, de OtlO4/202L1
EC
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FL. No

1. DO OBJETO
(alínea "a" do inciso XXlll do art, 6s da Lei ne. 14.133, de0ll04lzOZLl

1.1- Constitui objeto deste termo no registro de preços para futura e eventual de instru

musicais, peças para reposição e assessórios, conforme quantidades e especificações té ntes no

termo de referência, para atender às necessidades da Secretaria de Educação do Município de lguatu-CE

2 - JUSTtFTCATTVA DAS qUANTIDADES E DAS ESPECIFTCAçÕES TÉCNtCAS
(alínea "a" do inciso Xxlll do art.6s da Lei ne. 14,133, deO7l04/2OZ]-)

2.1- Embora o sistema de registro preços pressuponha que a licitação é para itens cuja demanda por

aquisições seja frequente e que, pela natureza do objeto, não seja possível definir previamente o quantitativo
a ser demandado pela Administração, os quantitativos foram estimados pela Secretaria leva em conta a

projeção da demanda, com base no histórico de consumo, conforme quantitativos constantes das planilhas

abaixo:

3 - DA VIGÊNC|A DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS
(alínea "a" do inciso XXllldo art, 6p da Lei ne. 14.133, deú/0A/z1Ztl

3.L. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses. contado do pri eiro dia útil
subsequente à data da devida divulgação, e poderá ser prorrogado por igual período, desde q a utorizado

o

formalmente pela autoridade competente e caso sejam preenchidos os requisitos abaixo
forma simultânea:
3.1..1.. Fornecimento regular dos produtos;
3.1.2. Não aplicação de punições de natureza pecuniária por três vezes ou mais;
3.1.3. Manutenção do interesse pela Administração nas condições da ata;
3.1.4. Manutenção da vantajosidade econômica dos valores constantes na ata; e

3.1,5. Concordância expressa da CONTRATADA pela prorrogação.
3.2. Os contratos decorrentes da ata de registro de preços terão suas vigências estabelecidas
exercício de referência das suas assinaturas.

rados de

ITEM DESCRTÇAO UNIDADE
VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

IJNIDADE r80 R$ 355.23 R$ 63.94t,40I TAROL I4 POLECADAS POR 6 CENTIMENTROS

2
CAIXA DE GUERRA 14 POLEGADAS POR 15

CENTIMENTROS
L,NIDADE r80 RS 369.93 R$ 66.s87,40

3
SURDO 14 POLEGADAS POR 30
CENTIMENTROS

UNIDADE r28 R$ 434.20 R$ 55.577,60

4
BOMBO 22 POLEGADAS POR 30
CENlIMENTROS L]NIDADE 190 R$ 699.05 RS 132.819.50

5 PRAT'OS I4 POLEGADAS UNIDADE 220 R$ 485.47 R$ r06.803,40

6 CORREIA PARA PRATOS UNIDADE 200 R$ 42.1 r RS 8.422.00

7 TALABART PARA BOMBO, SURDO, TAROL t]NtDADE 400 RS 27.44 R$ r0.976,00

8 BAQUETAS PARA BOMBO UNIDADE 200 R$ 33.28 R$ 6.656,00

9 BAQTJETAS PARA SURDO UNIDADE 400 R$ r5,72 RS 6.288.00

l0 BAQT.IETAS PARA TAROL UNTDADE 400 RS 10.94 ' R$ 4.376.00

il PELE PARA SURDO 14 POLEGADAS UNIDADE 50 R$ 27,3 r RS r.3ó5.50

t2 PEI-E PARA BOMBO 22 POLEGADAS UNIDADE 50 RS 70.47 R$ 3.s23,50

l3
PELE PARA CAIXA DE GUERRA 14

POLEGADAS tT\llDADE 50 R$ 30.80 R$ r.540.00

o final do

I
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4 - DA FUND/
(ãlínee "b" do inci

\MENTAçÃ o
tô XXlll do ert. 6e dã

4.1. As aquisições e contratações púb tca s seguem, em regra, o princÍpio do dever de licitar, previsto no artigo
37, inciso XXI da Constituição Federal.

Aspectos Técnicos
5.1.1. A escolha pela aquisição de instrumentos musicais, peças para reposição e acessórios justifica-se, em
primeiro lug{r, pelos aspecto s à qualidade das ativ s, âo

desenvolvimfnto da educaçã a dos equipamentos âdes

da rede públiLa municipal de seus respectivos aces nder
às especificações técnicas compatíveis com as necessidades da Secretaria Municipal de Educação,

observando lpadrões de qualidade, durabilidade, desempenho e segurança, de forma a proporcionar
e ensino, ensaios, apresentações e projetos culturais
das peças para reposição permitirá a manutenção
assegurando sua plena funcionalidade e prolongando
agógicas,

5.1.2. Ademais, a compatibilidade dos instrumentos musicais, peças para reposição e acessórios com as

especificações técnicas definidas pela Administração constitui elemento essencial para a adequada execução
das atividades educacionais e culturais promovidas pela Secretaria Municipal de Educação. Essa

1)

que regulamenta o art.37, inciso xxl, da CF, institui
ública e dá outras providências.

ão Pública, via aprovação e sanção de lei na esfera
federal, para tornar isonômica a participação de interessâdos em procedimentos que visam suprir as

necessidades dos órgãos públicos acerca de fornecimento de bens e serviços disponibilizados por pessoas

os distritais, municipais, estaduais e nacionâis, e ainda

ata ções.

endo de bem comum, conforme artigo 20 da Lei ne

L4.t3312027, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica.

/2022, que dispõe sobre a licitação pelo criterio de

', na forma eletrônica, para a contratação de bens,

ederal direta, autárquica e fundacional.

gulamenta a Lei ne. 14.133/2021, que dispõe sobre

Iicitações e contratos a d m in istrativos, no âmbito do município de lguatu-CE e dá outras providências.

4.7. Embora A lei tenha adotado como regra o parcelamento do objeto, o fez somente nos casos em que este

apresente vidbilidade técnica e possua vanta.iosidade econômica. No presente caso, a Administração optou'l
pelo critério pe menor preço por Grupo de ltens, com entrega integral.

4.8. Portanto, a solução indicadã e que legalmente atende à demanda apresentada pela Secretaria Municipal
de Educação e a realização de um "Registro de Preços", nâ modalidade "Prêgão Eletrônico".

I

s - DESCRTçÃIO DA SOLUçÃO COMO UM TODO
(àlíneà "c' do incilo XXlll do art. 6e de Ler ne. 14.133, de OllO4l2O21,l

I

5.1- Justificativa técnica e econômica da escolha da solução, conforme Estudo Técnico Preliminar.

conformidad assegura que os bens adquiridos atendam aos padrões de qualidade e desempenho exigidos,

I
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garantindo maior eficiência, segurança e durabil
novos instrumentos e componentes de reposição

o, Além disso, a aq uisição de

litará a amplia o fortalecimento das atividades

de educação musical, bem como a manutenção rpame existentes, contrib indo para a

e a melhoriacontinuidade dos projetos pedagógicos, o aprimorame artística dos estudante
da qualidade do ensino ofertado pela rede pública municipal

Benefícios Operacionais
5.1.3. Os benefícios operacionais associados à aquisição de instrumentos musicais, peças para reposição e

acessórios são significativos para o fortalecimento das atividades pedagógicas e culturais deserlvolvidas pela

Secretaria Municipal de Educação do Município de

instrumentos novos e de peças de reposição ade

manutenção corretiva e substituições emergenciais, u
apresentam maior durabilidade, confiabilidade e dese

adequadas de funcionamento tendem a comprometer o desenvolvimento das atividades musícais,

ocasionando interrupções nas aulas, ensaios e apresentações, além de gerar despesas frequentes com

reparos, Em contrapartida, a aquisição de instrumentos musicais, peças para reposição e 
1

qualidade proporciona maior disponibilidade dos equipamentos, melhor desempenho nl

educacionais, previsibilidade dos custos de manutenção e maior eficiência na execução dol
educação musical,

5.1.4. Outro aspecto relevante refere-se ao suporte técnico disponibilizado pelos fabricantes e fornecedores
dos instrumentos musicais e de seus componentes. A aquisição contempla produtos que atendem às

especificações técnicas estabelecidas pela Administração, contando, quando aplicável, com garantia de

fábrica, assistência técnica e disponibilidade de p

conservação e o funcionamento contínuo dos eq

disponibilizar orientações quanto à correta utiliza
favorecendo o prolongamento de sua vida útil e a p

Dessa forma, a aquisição de instrumentos musicais, peças para reposição e acessórios representa um

importante investimento para a Secretaria Municipalde Educação do Município de lguatu-CE, fortalecendo
as ações voltadas à educação, à cultura e ao desenvo
de recursos adequados para a realização das ativid
segurança, eficiência e continuidade.

Vantagem Econômica
5.1.5. Finalmente, do ponto de vista econômico, a aquisição de instrumentos musicais, peças para reposição
e acessórios para a Secretaria Municipal de Educa

investimento inicial represente um desembolso sig

compensadores. A disponibilização de instrumentos
para a ampliação e fortalecimento das atividades de e
proporcionando melhores condições para a realização de aulas, ensaios, apresentações e demais ações
pedagógicas. Além disso, a utilização de instrumentos de qualidade e a manutenção preventiva por meio da
reposição de peças tendem a reduzir os custos com reparos emergenciais, substituições frequentes de
equipamentos e interrupções das atividades, gerand
economia a medio e longo prazo.

5.1,6. A disponibilização de instrumentos musicais, p

na qualidade das atividades pedagógicas e culturais p

equipamentos em condições adequadas de uso contribui para o desenvolvimento das habilidades artísticas,
cognitivas e socioemocionais dos estudantes, amplia as oportunidades de participação em projetos de
educação musical e favorece a inclusão, a criatividade e o fortalecimento das práticas culturaislno ambiente
escolar. Logo te investimento não apenas atende à necessidade de edtruturação e
manutenção nados às atividades musicais da Secretaria Municipal de fducação do
Município de mbém se configura como uma ação de relevante interess{ público. Ao
fortalecer a inada ao ensino de música, a gestão municipal promove um avanço
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DE EXECUçÃO DO OBJETO
to XXlll do art.6s da Lei np. 14.133, de0L/0412O21\

prestados à população, garantindo melhores condições

is e de formação integral dos estudantes.
rs

DA CONTRATAçÃO
(alínea "d" do inciso XXllldo art.6e da Lei np. 14.133, deOÚ0al2}27l

6.L, Aaquisição de instrumentos musicais para a secretaria de educação do município de lguatu-CE seguirá

sparência, eficiência e economicidade. A contratação
o, assegurando ampla concorrência e participação de

nder a especificações técnicas detalhadas, garantindo

ões aplicáveis.

6.2. Além disso, será priorizado o uso de materiais sustentáveis e embalagens ecológicas, reduzindo impactos
ambientais. O fornecimento deverá ocorrer de forma parcelada, conforme a demanda da secretaria,

armazenamento. O fornecedor será responsável pela

t.

ado para acompanhamento da execução, assegurando
des serão aplicadas em caso de descumprimento
quado. Com isso, a administração municipal busca

garantir a eficiência operacional, o bom uso dos recursos públicos e a qualidade na prestação dos serviços.

7. MODELO
(alínea "e" do inci

7.1- Do prazc de entrega do objeto:

7.1.1- O(s) prazo(s)de entrega do objeto deverá(ão)atender aos seguintes critérios:
ontados após a data de recebimento da ordem de

data prevista, a CONTRATADA deverá comunicar a

os 02 (dois) dias consecutivos de antecedência, para
que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado pela contratante, ressalvadas situaçôes de caso
fortuito e força maior;

empenho ou outro instrumento hábil será enviada à

o a indicação do item, quantidade, valor, local e prazo

regar a totalidade do objeto solicitado, sob pena de
aplicação das sanções previstas neste em contrato;
7 .2- Do local de entrega:

o da Prefeitura Municipal de lguatu/CE, localizado na

- lguatu/CE, no horário das 8h às 17h, de segunda a

do(s) pela CONTRATANTE, deverá a CONTRATADA,
tambem, descarregar, armazenar, instalar e montar (quando for necessário), o objeto em outro(s) local(is)
indicado(s) por servidor, comprometendo-se, ainda, integralmente, com eventuais danos causados a estes;

7.3- Das.onj,ru., de entrega:
I

I

7.3.1.- Será dvaliado o acondicionamento do objeto no momento da entrega. Desta forma, embalagens
violadas, itens manchados, sujos, enferrujados, danificados ou com aparência duvidosa, não serão aceitos.
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7.3.2- O número do empenho, autorização de

cada nota fiscal. Não serão aceitas entregas c

acordo com o empenho, autorização de compra ou

7.3.3- Todo e qualquer fornecimento de objeto

raouo
ujo e/ou

fora ido neste Termo de R

imediatamente, notificada a CONTRATADA que ficará obrigada a substituí-lo no prazo estipu

do contrato, ficando entendido que correrá por sua conta e risco tal substituição, sujeitando-

sanções previstas neste Termo de Referência.

7 .3.4- O mero recebimento do objeto não caracteriza a aceitação do mesmo.

7,3.5- Caso, no momento da conferência, sejam identificadas divergências, toda a carga será dev

necessário novo agendamento para entrega, de acordo com a disponibilidade de horários do a

7.3.6- Os itens deverão estar compatíveis com as normas da ABNT (Associação Brasileiri

Técnicas), q uando aplicável.
7.3.7- O objeto deverá estar segregado por item e entregue em sua embalagem original, t

comprovação da impossibilidade de entregar o item com a apresentação exatamente igual i
proposta vencedora previamente aceita, assim como a indicação da nova apresentação, acon]

documentos exigidos na habilitação;
b) a nova apresentação deverá atender a todas as exigências deste Termo de Referência e, i
obter parecer favorável da amostra emitido pela Secretaria requisitante de acordo com ot

avaliação estabelecidos neste Termo de Referência.

rência será,

o pelo fiscal
também, às

'otulada pelo

fabricante, contendo, no mínimo, os seguintes dados: identificação do objeto, marca, código de barras

impresso na embalagem e capacidade de empilhamento. Deverá conter, ainda, etiqueta de identificação da

CONTRATADA, incluindo razão social, CNPJ, data de entrega, endereço e telefone de contato,

ca so.

7.3.8- Deverá estar impressa na embalagem, de forma visível e de fácil leitura, a marca do

empresa fabricante, além do número de unidades e dimensões, quando for o caso.

quando for o

7 .4- Do prazo de validade do objeto:

7.4.1- No ato da entrega no Município de lguatu/CE, caso haja algum do(s)item(ns)que porrr{{r) prazo de

validade, a Contratada se obriga a fornecer os produtos com prazo equivalente a, no mínimo,l75% (setenta

e cinco por cento) de sua validade original, contados da data de fabricação, sob pena {e recusa de

recebimento dos produtos com data de validade inferior ao mínimo aceitável.

7.5. Da substituição do objeto

7.5.1- A CONTRATADA deverá entregar o objeto nas a

nota de empenho ou outro instrumento hábil, quand

serão aceitos itens com apresentação diferente daq

houver fato superueniente e desde que atendidas as seguintes condições:
a) o pedido de substituição deverá ser protocolado junto à secretaria requisitante, acompanhado da

7.5.L.t- O preço ofertado não será alterado nas substituições da apresentação do item ofe

8 - DO ACOMPANHAMENTO E F|SCALIZAçÃO
(alínea "f' do inciso XXlll do art 6sda Lei ns. 14.133, deOL/O4/2027)

8.1- O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei ns. 14.133, de O1,lOa/2021, e cada pa

total ou parcial;

8.2- Em caso de impedimento, ordem de paralisação
será prorrogado automaticamente pelo tempo cor
simples apostila;

\
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entre o ó ntratada devem ser realizadas por escrito sempre que

idade, adm ensagem eletrônica para esse fim, conforme endereço
pela comercial;
dade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

de imediato;
8.5- Após a flssinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o

e da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que

;nações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para

objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de

lesultados e das sanções aplicáveis, dentre outros;

8.7.4- O fiscal

8.6- Fiscalização

8.6.1- A exegução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos slbstitutos lart. !77 , caput, da Lei ne. L4.133, de úl0a/2O2L).
I

I

8.7- Fiscalizabão Técnica

8.7.1- O fiscaltecnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
o de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
do que for necessário para a regularização das faltas

4.733, de 0L/0a/2021);
ade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;

itécnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar
ência, para que adote as medidas necessárias e

cução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
stor do contrato;

8.7.6- O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas à renovaçâo tempestiva ou à prorrogação contratual.

8.8- Fiscal Administrativa

8.8.1- O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

io e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso

lcorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
ente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência

8.9- Gestor do Contrato

8.s.1- o ges{

contrato coni

or do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
tendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimen da finalidade da administração;
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8.9.2- O gestor do contrato acompanhará os rea liza dos ,s fiscais do contrato, de todas as

das, informando, se for o caso, àocorrências relacionadas à execução do con as medidas

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua

8.9.3- O gestor do contrato acompanhará a manutenção das cohdições de habíl

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o

e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;
8.9.4- O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fi§cais técnico,

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao

l{
o

itação da con[tratada, para

fluxo normal pa liquidação

8.9.6- O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o apri moramento das

atividades da Administração; 
I

8.9.7- O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de con!
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela I

gestão nos termos do contrato. I

seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de o

8.9.5- O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo admi

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que tr;

da Lei ns. 14.133, de0U0a/2O2t,ou pelo agente ou pelo setorcom competência para tal, conl

9.4.1- Recebimento Provisório, no ato da entrega dos produtos, para efeito de verificaç
Termo de Recebimento Provisório;

9.4.2- Recebimento Definitivo, após verificação da qualidade e constatada as espec
produtos exigidas no contrato, com consequente aceitação, mediante Termo de Recebimento

9.4.3- Caso não atenda as especificações, a empresa contratada terá um prazo de 4[

aferidos, e a
brigações;
nistrativo de

rta o art. 158
'orme o caso;

ratos para a

liscalização e

9 - CRlrÉRrOS DE MED!çÃO r Oe PAGAMENTO
(alínea "g" do rnciso Xxlll do art 6e da Lei ne 14.133, deoUoalz02t) 

I

9.1- A contratada fornecerá os produtos de forma parcelada, e serão solicitadas conforme Oer[nAr, através

de ordens de compras emitidas pela Secretaria Contratante, devendo ser entregues no Alnfoxarifado da

Prefeitura Municipal de lguatu/CE, localizado na Rua Guilhardo Gomes de Araújo, S/N - Esplanada ll -
lguatu/CE, Ceará, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data do recebimento da ordem de

compra por parte da contratada;
9.2- Os produtos fornecidos pela contratada estarão sujeitos à aceitação plena pelo órgão r;

9.3- A autoridade superior competente do órgão contratante designará um fiscal do contrato, propósito,
entre outras atribuições, será a conferência dos produtos fornecidos com as especificaçõe contidas na

pecificaçõesproposta de preços da contratada. Caso os produtos entregues estejam em desacordo com as

exigidas, o fiscal do contrato rejeitará o recebimento dos mesmos;
9.4- O recebimento dos produtos se fará em duas etapas:

ão, mediante

ificações dos

Definitivo;
i (quarenta e

oito) horas para substituíção dos produtos, sob pena de multa e demais cominações contratuais e legais pelo
não cumprimento do estabelecido no contrato, bem como estará sujeita as ações penais cabíveis;
9.5- Os pagamentos serão realizados em até 30 (tr
mediante apresentação da Nota Fiscal e respectivo r
ou atraves de servidor devidamente designado;
9.6- Considera-se ocorrido o recebimento da nota fis
atestar a execução do objeto do contrato;
9.7 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação dalregularidade
fiscal, social e trabalhista, na impossibilidade de acess

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da
9.8- Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa,
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada



ÉC

,,- n" 5P. 
'

RUBRICA H-

o GUU
UJo tttFErlu(^

Nesta hi , o ptazo para pagamento iniciar-se-á após a

uação, não ndo qualquer ônus para a Contratante;
em que constar como emitida a ordem bancária para

à contratada, será realizada consulta para verificar a manutenção das

condições de habilitação exigidas no edital de licitação que decorreu o presente contrato;
9.11-- Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por

gularize sua situação ou, no mesmo ptazo, apresente

or igual período, a critério da contratante;
a cada pagamento, a Administração deverá realizar

ia de participação em licitação, no âmbito do órgão ou

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas,
observado a legislação pertinente;

a considerada improcedente, a contratante deverá
da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

nto a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

de seus créditos;
á adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa;

9.15- Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

o regularize sua situação;
ão com a contratada inadimplente com o fisco, salvo

ou outro de interesse público de alta relevâncía,
ma autoridade da contratante;

9.16- Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável;
9.16.1- A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar

p6, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele

Fntanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação d de

lficial, 
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto tar;

§os de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contrat de
alguma , para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a

aplicação da inte fórmula:
EM=lxN
EM = Enca

VP, sendo:
moratórios;

N=N de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor
| = índice d

parcela a ser paga.

compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

1= (TX)
(6/100) l=0,00016438

365 TX = Percentual da taxa anual = 6%

10 - FORMA E CR|TÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR
(alínea "h" do inciso XXlll do art.5e da Lei nq. 14.133, deOT/Oa/2O2Ll

nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei ne. 14.133, de

73, de 30/09/2022. os licitantes deverão encaminhar,
e licitações da Prefeitura Municipal de lguatu/CE
com as propostas de preços iniciais, todos os

documentos previstos no presente Edital necessário para habilitação, inclusive aqueles previstos em
legislação especial, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto
da licitação, a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, sob pena de inabilitação

providencie as medidas
da regularização

9.9- Será data do
paga mento;
9.10- Antes

t-
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da empresa que deixar de enviar quaisquer
preámbulo deste Edital.

10.2. A seleção do fornecedor será realizada medi
menor preço por "GRUPO DE lTENS", onde serão

L0.2.1.. Os documentos previstos neste Termo de

a capacidade do licitante de realizar o objeto da I

dos arts. 62a70 da Lei ne. 14.133, de0Ll0al2O2t;
70.2.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências
de habilitação serão atendidas mediante documentos
livre;
10.2.2.1.. Na hipótese de o licitante vencedor ser emp
assinatura do contrato ou da ata de registro de pre

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto ne. 8.660, de

29/01,/201,6, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou

embaixadas.
10.2.3. No caso de licitação com objeto dividido em

encaminhar os documentos de habilitação apenas um

e esta será pertinente a todos os grupos de itens/iten
tO,2.4. Caso o documento apresentado seja expedid
permita a sua emissão e consulta pela lnternet, o Pregoeiro poderá verificar a autenticidade deste através

de consulta junto ao respectivo site;

10.2.5. Para a habilitação jurídica e qualificação técni
Termo de Referência (TR), demonstrar a compatibilida
o objeto da licitação;
10.2.6. Caso o documento apresentado seja exp
funcionamento paralisado no dia da abertura da sessão, a licitante deverá, sob pena de ser inabilitada,

apresentar, o referido documento, constando o termo final de seu período de validade coincidindo com o

período da paralisação e deverá, quando do tér
supervenientemente, enviar o documento ao Prego

Referência (TR), para que seja apensado ao processo

10.2.7. O início da análise da documentação de habilit
disputa de preços e julgamento, logo após a divulgaçã
de itens, portanto, as empresas deverão enviar, exclusivamente via sistema eletrônico de licitações da

Prefeitura Municipal de lguatu/CE (www.licitacaoiguatu.com.br), toda a sua documentação de habilitação no

mesmo prazo de envio da proposta de preço inicial;

10.2.8. A fim de não haver questionamentos quanto
alguma divergência entre o exigido no sistema eletrô
e o Termo de Referência, sempre prevalecerá as exi
(TR), convertido em Anexo do Edital;

10.2.8.1. Nos termos dos incisos I e ll do arl. 64 da Lei ne. 14.1.33, de O!0a/2O21, após a entrega dos
documentos para habilitação, não será permitida a s

salvo em sede de diligência, para:

10.2.8.1.1. Quando for o caso, complementação de
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fa
10.2.8.1.2. Quando for o caso, atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de

recebimento das propostas;

10.2.9. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem
a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e

acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação, com fulcro n

64 da Lei ne. 14.133, deOt/04/202t

os documentos a data e horário estabelecidos no

A) HABTLTTAçÃO tUníOlCn

§ 1e do art

no modo de disputa

de monstra r

nos termos
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stro público de empresa mercantil da junta
nte ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o

rbação stro da junta onde tem sede a matriz, acompanhado de

foto do representante legal.

a.2) Ato Constitutivo com a última alteração, estatuto e/ou contrato social consolidado em vigor,
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial competente, em se

a.4) Decreto
País, e Ato {
atividade ass

das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício, acompanhado de documento oficial
de identidade com foto do representante legal.

lociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de

!eus administradores, acompanhado de documento oficial de identidade com foto do

B legal.

do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis - exceto cooperativas - no Cartório de Registro

de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no

1e 
Registro de Autorização para Funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a

f 
m exigir, acompanhado de documento oficial de identidade com foto do representante legal.

Parágrafo Prirmeiro: Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou
da consolidação respectiva.
Parágrafo Segundo: A empresa licitante deveri declarar que atende aos requisitos de habilitação, conforme

que o declarante responderá pela veracidade das

r que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação,
teriores.

B) HABTLTTAçÃO FTSCAL, SOCTAL E TRABALHTSTA

as JurÍdicas (CNPJ).

estadual relativo ao domicílio ou sede do licitante,
o objeto contratual.

acional, mediante apresentação de certidão expedida
o Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta ne 1.751, de

ederal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda

l, quanto à Dívida Ativa do Estado, ou equivalente,
a do Estado da sede da empresa licitante.

b.5) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, através de Certidão Negativa de Debitos Municipais,
ou equivalente, expedida pelo setor competente do município da sede do licitante;

o Tempo de Serviço (FGTS).

rante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação

a, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis
e de maio de 1943.

b.8) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo
7", XXX|ll, da Constituição.

I
I

Parágrafo Prlmeiro: O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual (MEl) que pretenda
auferir os b{nefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
díspensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal,

sa individual,

t
UIo
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a.1) no caso de

comercial devendo, no

registro da

documento
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Parágrafo Segundo: Caso o proponente nside

relacionados ao objeto contratual, deverá comp
da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede,

tributos Estadual ou Municipal,
r tal condiçã iante a apresentação de declaração

ou ra equ
ralidade dos

nas normas
ntes na data

I lll do art. 5e

| ..rgot p.r.
Itras normas

o f!l{lluRA

Parágrafo Terceiro: O licitante deverá declarar que sua pro

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurad
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos
da entrega das propostas, conforme art. 63, §1' da lei ns 14.133 /202L
Parágrafo Quarto: O licitante deverá declarar não possuir, em sua cadeia produtiva, empregado executando

trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1e e no incist

da Constituição Federal de 1988.

Parágrafo Quinto: A empresa licitante deverá declarar que cumpre as exigências de reserva dl

pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em oi
específicas, conforme art. 63, inciso lV da lei federal n" 14.L33/2O2!.

c) HABTLTTAçÃO ECONÔMrCO-FTNANCETRA

c.1) Certídão negativa de falência expedida pelo d
14.733/2021, art. 69, caput, inciso ll.

c.1.1) Será admitida a apresentação de Certidão
extrajudicial, desde que acompanhada de seu Plano d

e em pleno vigor, apto a comprovar sua viabilidade econômico-financeira, inclusive, pelo atendimento de

todos os requisitos de habilitação econômico-financeira estabelecido neste edital,

i

c.2) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações cor{tábeis dos 02

(dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis, que comprovem a boa situação financeira da emdresa, vedada

a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. 
i

c.2.1) O Balanço Patrimonial e as demonstrações contábeis supracitados poderão ser atualizados por índices

oficiais quando encerrados a mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, devendo ser

utilizado o índice Geral de Preços - Disponibilidade ln

ou outro indicador que o venha substituir, mediante
cálculo assinado pelo contador da empresa.

c.2.2)As empresas com menos de um exercício financ
Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso.

c,2.3) Serão considerados, "na forma da lei", o Balanço Patrimonial (inclusive o de abertura) e as

demonstrações contábeis apresentados da seguinte forma:
l) publicados em Diário Oficial; ou

ll) publicados em Jornal; ou
lll) por cópia registrada ou autenticada na Junta Com

registro equivalente; ou
lV) por cópia do lívro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante
inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento; ou
V) na forma de escrituração contábil digital (ECD). 

I

I

c.2.$ O Balanço Patrimonial e as demonstrações contábeis apresentados deverão conter {ssinatura do
representante legalda empresa licitante e do seu contador ou, caso apresentadas por meio dL publicação,
permitir a identificação do veículo e a data de sua publicação. A indicação do nome do contadon e do número
do seu registro no Conselho Regional de Contabilidade - CRC - são indispensáveis.
c.2.5) Análise contábil-financeira da empresa, para a avaliação de sua situação financeira, asera presentada

em memorial de cálculo dos índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvênc
assinada pelo contador responsável, com as seguintes fórmulas:

ATIVO CIRCUTANTE + REALIZÁVEt A TONGO PRAZO

LG=

Geral (SG),

na forma da lei.

econômica compreende a

cond uta
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Parágrafo Pril

permitem a I

c.2.6) Será

Corrente (

nsiderada apta financeiramente a empresa que tiver os índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez

e o índice de Solvência Geral (SG) igual ou maior que 1,0 (um inteiro).
c.2.7) As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntado ao balanço.

is balanços patrimoniais apresentados, previstos no

laração assinada por profissional habilitado da área

no art. 69, §1e da lei 14.133 /2027.
ônio líquido mínimo equivalente a l0% (dez por cento)

do valor estiqrado da contratação, à empresa licitante, para os Brupos de itens os quais pretenda participar,

objeto do edital, devendo atender tal exigência nos dois balanços patrimoniais apresentados, nos termos do

§ 4e, do capqt do art. 69, da lei 14.733/2027.

ineiro: Os índices estabelecidos atendem ao disposto no art. 69 da lei federal 1,4.133/2021,, pois
comprovação da situação financeira da empresa de forma objetiva, foram estabelecidos

obseruando valores usualmente adotados para a avaliação da situação financeira das empresas e não

frustram ou restringem o caráter competitivo do certame, pois foram estabelecidos em patamares mínimos
aceitáveis. 

i

ptidão técnica e experiência prática para fornecimento
de produto pertinente e compatível em características com o objeto do respectivo grupo de itens cotado, a

ser feita através da apresentação de atestado(s) de capacidade técnica fornecido(s) por pessoa jurídica de

mpresa concorrente na condição de "contratada".

e.1) Declaraçfro, com modelo convertido em anexo deste Edital, sob as penalidades cabíveis, declarando em

seu teor a inexistência de fatos impeditivos para habilitação da empresa licitante neste certame, garantindo
rca de ocorrências posteriores;

deste Edital, declarando em seu teor que atende ao

ste Edital, de patrimônio líquido.
Parágrafo Primeiro: Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues
acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e também

o de títulos e documentos.
angeira, mas emitidos em lÍngua portuguesa, também
s ou registrados em cartório de títulos e documentos.
ntos de habilitação jurídica e regularidade fiscal, social

e trabalhista deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos
somente em nome da matriz.

LANTE + NÃO CIRCULANTE

PASSIVO CIRCUIANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE

SG=

ATIVO CIRCULANTE

LC=

PASSIVO CIRCULANTE

Lú
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11.1- A despesa decorrente da contratação do objeto do presente Termo de Referência (

adequação orçamentária na Lei Municipal que estima a receita e fixa a despesa do Municíp

Estado do Ceará, para o exercício financeiro de 2026 e da outras providências, com recursc

13.1- Quanto à adoção da modalidade PREGÃ

pela Lei ne. 14.133, de 01,10a/2021 e suas alter
Ad m inistrações Pú blicas d iretas, autárquicas e

Municípios a licitação, na modalidade pregão,

de serviços comuns, prevista no art. 6e, inciso XLI do diploma legal acima citado; pelo Decreto

GUUoUJ
ô

Parágrafo Quarto: As certidões para fíns de com ção de regula e fiscal, social e trabalhista, bem

como as certidões de falência e concordata, co

expressamente o seu período de validade, será atribu
sua emrssao

Parágrafo Quinto: Os documentos relativos à comprovação
apresentados conforme o regime jurídico da(s) empresa(s)

dispõe sobre a sua constituição, regime tributário e etc, portanto, caso alguma empresa esteja desobrigada,
por força de lei e/ou qualquer ato normativo, de apresentar algum desses documentos, neste caso, a(s)

empresa(s) deverá(ão) apresentar declaração circunst
da liberação de alguma dessas obrigações.
Parágrafo Sexto: No caso de atestado fornecido por p
apresentado com firma reconhecida de quem subscre

11 - DA ADEQUAçÃO ORçAMENTÁRIA
(alínea "j" do rnciso XXlll do art. 6s da Lei ns. 14.133, deOT/Oa/ZOZL\

frRl "n.ont'
lio de tguatu,
is financeiros

oriundos da Prefeitura Municipal de lguatu/CE, através das Secretaria Demandante, consignado no

orçamento referente ao exercício financeiro de2026;
tt.2- A demanda do presente Termo de Referência (TR) está em consonância com outros insl

planejamento, tais como a Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentária e a Lei de Orçamen

12 - DO CRÉDITO PELO QUAL CORRERÁ A DESPESA
(alínea ".i" do inciso XXllldo art. 6e da Lei ns. 14.133, de07/04/2O2L)

1,2.L- A averiguação da disponibilidade financeira, com a indicação da funcional programática por onde

ocorrerá a despesa e a classificação econômica da contratação somente será exigida para a forjmalização do

contrato ou de outro instrumento hábil, considerando que a licitação será realizada para ,egis{ro de preços,

com fulcro no art. 17, caput, do Decreto ne. !1.462, de 3t/0312023. 
I

13 - DA MODAUDADE E FORMA DE L|CTTAçÃO ESCOIHtDA

.rumentos de

to Anual.

Municipal ne.

018, de 31,/03/2023, que regulamenta a Lei ne. '1,4.1-33, de Otl0al202l, que dispõe sobre licitações e

contratos administrativos, no âmbito do município de lguatu/CE e dá outras providências e, de forma
supletiva, pelo Decret o ne.'J.L.462, de 31,/03/2023, que regulamenta os art. 82 a art. 86 da Lei 4n. t+.t31, d.
01,/O4/2O2t, para dispor sobre o sistema de registro de preços para a contratação de bens { serviços, no
âmbito da Administração Pública Federal. 

I

14 - DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

L4.t- O criterio objeto de julgamento empregad
Administração na licitação deverá ser o de MENOR PR

33 da Lei ns. 14.133, deO!0a/2021e suas alterações
de 30/09/2022, que dispõe sobre a licitação pelo crité
na forma eletrônica, para a contratação de bens, serviços e obras no âmbito da Administração Pública
Federal, regulamentos esses que serão aplicados pelo município de lguatu/CE.

exigidas edital e, que não

30 (trinta) dias, da data de

deverão ser

normas que
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15-DAJU FICATIVA DO AGRUPAMENTO

lnicialmente, é importante informar que o Decre e. 11.462, de O3/2O23, que regulamenta os art. 82 a

a rt. 86 da Lei e. 14.L33, de 0L104l2021, para d ispor a de registro de preços para a contratação

[r o
!§

FL.lto

ITETEF
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de bens e serviços, no âmbito da Administração Pública Federal, o qual será aplicado pelo município de

lguatu/CE, conforme autorização legal constante no art. 187, caput, da [ei ne. 1.4.133, de OL/O4/2021,1,a2
upamento de itens, como veremos, "in verbis":

lgamento de menor preço ou de maior desconto pgI
gruio de itens quando for demonstrada a inviabilidade de se promover a adjudlcação por item e

for evidenciada a sua vantagem técnica e econômica.

s, por proporcionar o aumento da competitividade na

por Brupo de itens (que serão compostos de vários
itens), desde que haja justificativa robusta para tal providência, além de ser imprescindível que o
agrupamento dos itens de cada grupo seja feito com cautela e em plena consonância com a prática de

ao certa me.

pretende adquirir produtos ou serviços que no seu

ao licitante ganhador, uma maior economia de escala
que, certamente, será traduzida em menores preços em sua propostâ global, além de garantir o
cumprimento do cronograma de entrega ou de prestação de serviços propostos no edital, pois câso os itens
fossem divididos entre vários licitantes, qualquer atraso por parte de qualquer um deles, compÍometeria
todo o planeJamento da Administração, prejudicando assim â devida continuidade dos serviços públicos em

seral. I

I
I

Sobre o tema, vale citar a obra "Temas Polêmicos sobre Licitações e Contratos", vários autores, da editora
Malheiros, na página 74, o seguinte trecho:

(..

ma

do
luc

fundamental para diminuição de custos. Quanto
unitário, que em decorrência do barateamento
tria), quer porque há diminuição da margem de

no comércio)".

A própria Lei Federal ne, 14.133, de OL/O4/2027 garante a possibilidade de utilizar o menor valor (por grupo
de itens) como critério, nos seguintes termos:

82. O edital de licitação para registro de preços observará as regras gerais desta Lei e deverá
d ispor sobre

or grupo de itens somente poderá ser adotado
mover a adjudicação por item e for evidenciada
de aceitabllidade de preços unitários máximos

rt

t

,,1

tl
t {Ít



ÉC

Ora, a lei não obriga a Administração Púbica o
menor preço por item, pois devidamente justifica
critério de iulgamento por erupo de itens.

GUU
seus certames licitatórios, o tipo

é plenamente

solução mais

UJ

me r

caso con

Esse e o entendimento do Tribunal de Contas da União

a questão da viabilidade do fracionamento deve ser decidida com base em cada caso, pois cada
obra tem as suas especificidades, devendo o gestor decidir analisando qual a r

adequada no caso concreto". (Acórdão ns732120081

Outro julgado recente, o Tribunal de Contas da União decidiu pelo indeferimento de pedido r

objeto licitado em itens, por considerar que a reunião do objeto em um único grupo de iten
devidamente justificada pela área demandante ou pelo pregoeiro, afasta a possibilidade de restrição
indevida à competitividade, (Acórdão L.767/2012 - TC 000.43712072-5 - TCU - Plenário - Relator: José

Jorge)

!e divisão do

is, desde que

[re, dentro da

lr um critério

da licitação,
las empresas

mente com

Assim, desde que respeitando o princípio da ampla concorrência nos certames licitatórios, é qi

competência discricionária que é assegurada à Administração, pode a mesma optar por adot;
de julgamento e divisão do objeto da licitação em grupo de itens, desde que, repise-se, referida divisão em
grupo de itens se adeque às devidas necessidades e eficiência administrativas devidamente justificadas pela

autoridade administrativa

Aos defensores da tese de que a divisão do objeto da licitação em itens é o
que e extremamente estreita a relação entre economicidade, legalid
Administração Pública, pois não basta, apenas, a melhor proposta, mas esta

de forma prevista legalmente e de maneira eficiente na gestão dos recursos,

benefício.

I

I

brigatória, deve leVar em conta
ade e eficiência I qr" r..g. ,
tem que ser atingida, também,
tendo em vista o binÔmio custo

Pelo exposto, podemos assim concluir que

A divisão em grupo de itens segmentados por características semelhantes e ao mercado,
serve como estratégia competitiva na concorrência de preços, uma vez que permite aos

fornecedores especializados em uma linha de produtos, poderem oferecer maiores descontos na

composição do preço de um grupo de itens.

E ainda, gue Brupo de itens formulados de forma correta e eficiente, favorecem o sucesso

diminuindo o tempo da fase de lances e aumentando a flexibilidade da formação de preços pe

pa rticipa ntes.

16 - DAS OBRTGAçÕES DA CONTRATANTE

16.1- São obrigações da Contratante:
16.1.1- receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no presente contrato;
1.6.1.2- verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos proviso

as especificações constantes do presente contrato e da proposta, para fins de aceitação e recebimento
definitivo;
1 à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades vlerificadas no

o ara que seja substituído, reparado ou corrigido; 
IL r e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comi$são/servidor

e gnado; I

16.1.5- efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e
forma estabelecidos no presente contrato;

P{tILIIUtsÀ
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16.2- A Adnirinistração não responderá p uarsquer com
nte contr
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issos assumidos pela contratada com

em como por qualquer dano causado a

o
!

,b

o

reSa dos, prepostos ou subordinados;
A enquanto estiver pendente de liquidação de qualquer

de penalidade e/ou inadimplência contratual

17 - DAs OBRIGAçÔES DA CONTRATADA

a pela contratante, em duas vias, assinada pelo fiscal
o contratante;
e, das segundas feirâs as sextas feirasj
s constantes no Edital da licitação que decorreu o

presente contrato, seus anexos e suâ proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

ôes, conforme especificações, prazo e local
cal, na qual constarão as indicações referentes

ia ou validade;
objeto, de acordo com os artigos 72,13 e 77 a

27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei ne 8.078, de L990);
17.3.3- substituir, reparar ou corrigir/ às suas expensas, no prazo fixado neste contrato, os produtos com
avarias ou dÉ,i

L

17.3.4- comd

"n,r"gr, 
o, r.,1

17.3.5- man{
todas as conc

rfeitos;

inicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

fotivos 
que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

pr, durante toda â execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações âssumidas,
iições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

17.3.6- indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;
17.3,7- responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistâs, previdenciários, fiscais,

essoal, prestação de garantia e quaisquer outras que

tações ou transferência de responsabilidades;
arga e descarga dos produtos contratados até o local

de entrega;
17.6- Dispor dos produtos contratâdos durante toda a vigência da ata e dos contratos que dela decorrerem.

18 - DAS INFhAÇõES E SANçÔES ADMINISTRATIVAS
I

I

18.1- CometÇ infração administrativa, nos termos da Lei ne. 14.133, de 0fl04l2O2L, o Contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrâtoi
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçâo ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa I inexecução total do contrato;
d) ensejar o r]etardamento da execuçâo do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentaf documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ató fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei ne. 72.846, de O1,/O8/2O1,3.

dministÍativas acima descritas as seguintes sanções:

cução parcial do contrato, sempre que não se justificar
â Lei ne 14.133, de 2021.);

das as condutas descritas nas alíneas "b" , "c" e "d" do
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156,

§ 4e, da Lei ne 14.133, de 2021.);

têrceiros, que vinculados à execução

d



c) Declaração de inidoneidade para licitar e
"ê" , "f' , "8" e "h" do subitem acima deste
imposição de penalidade mais gra

d) Multa de:
l) Moratória de Lo/o (um por cento
limite de 30 (trinta)dias;

ve (art. 156, §5e, da

GUU
as condutas descritas nas alíneas

as "b" , "c" e "d", ql)e ifiquem a

lentualmente
pscontada da
2. l_4.133, de

e 2021.).

) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inad ida, até o

ll) Moratória de O,OlYo (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso injustificado,
até o máximo de2% (dois por cento), pela inobservân

ou reposição da garantia, quando exigida no Termo d
ll.1) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a A
descumprimento ou cumprimento irregular de suas c

n. 14.L33, de2O2L. i

lll) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas ue' auh" do subitem 12.1, de20%a 30% do valor
do Contrato;
lV) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "â", "b", "c" e "d" do bitem 12.1,

de t% a 30% do valor do Contrato.
18.3- A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a brigação de

reparação integral do dano causado a CONTRATANTE (art. L56, § 9e da Lei ns. 14.133, de 0 02tl;
18.4- Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, § 7e da Lei ne. 14.133, de 07104/2027);
18.4.1- Antes da aplicação da multa será faculta
contado da data de sua intimação (art. 157, da

18.5- Se a multa aplicada e as indenizações cabí
devido pela CONTRATANTE a CONTRATADA,

garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, § $e, f,6 Lei n!

ouoa/2021]';

ze) dias úteis,

18.6- Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta)
enviada pela autoridade competente;
t8.7- A aplicação das sanções realizar-se-á em proc

ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o pro

da Lei ne. 14.1-33, de OUOA|212L, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar;
18.8- Na aplicação das sanções serão considerados (a

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.
18.9- Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ns. 74.733, de 01,/Oa/2O27, ou {m outras leis

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesfvos na Lei ne.

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, obserlvados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159); I

18.10- A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos o

estendidos aos seus administradores e sócios com po

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação o

observados, em todos os casos, o contraditório, a amp
(art. 160, da Lei ne. 14.'J.33,de01./0a1202L);

I

r, quando prat
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1.8.11- O CONTRATANTE deverá, no pra imo 1.5 (quin s úteis, contado da data de aplicação da
sanção, infor
publicidade 

1

Empresas Pu

01104/2027l,)
18.12- As sa

'mar e manter atualizados dos relativos sanções por ela aplicadas, para fins de

;ro Cadastro Nacional de Emp Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

fridas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (art. 161da Lei ns. 14.133, de
I

I

nções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 1.63 da Leine. t4.133,de01/04l2O2L;
18.13- Os

administrat
debitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa

parcialmen

contratos ad

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou

com os creditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
rinistrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

19 - DAS Ht DE EXT|NçÃO DO CONTRATO

considerados os contratos nos quais se impõe ao
jeto específico em um período predeterminado, a

s as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo

estipulado para tanto;
19.t.2- Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

tração providenciar a readequação do cronograma

referida no item anterior decorrer de culpa da

a) ficará ela constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas
em lei para a continuidade da execução contratual.

a, a extinção se dará quando vencido o prazo nele
pridas ou não as obrigações de ambas as partes

ele fixado, sem ônus para a CONTRATANTE, quando

esta não disfiuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato
não mais lhe oferece vantagem;

a data de aniversário do contrato, desde que haja

esse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de

ntrato de que trata este subitem ocorra com menos
de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da

comunicação;
s as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo

go L37 da Lei ne, 14.133, de OLl0al2021, bem como
pla defesa;
s 138 e 139 da mesma Lei;

L9.3.2- A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato;
L9.3.2.t- Se p operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para plter.ção subjetiva;
19.4- O tern'io de rescisão, sempre que possível, será precedido:

19.4.L- Balarhço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
79.4.2- Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
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19.4.3- lndenizações e multas
L9.5- A extinção do contrato não configura
financeiro, hipótese em que será concedida

caput, da Lei ne. L4.l-33, de0Ll0al2O2Ll;
19.6- O contrato poderá ser extinto caso se constate que a

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização

ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha rQta, colateral
ouporafinidade,atéoterceirograu(art, 14,incisolVdaLei n.e14.133, deOtlO4l2O2L). 

I

i

20 - DA VALTDADE DA PROPOSTA DE PREçO

21.1- Conforme planejamento interno das Secretaria Demandante, solicitamos que o Pregoeiro/Agente de

Contratação ou Comissão de Contratação exija como pré-requisito obrigatório de validade das

preços, que o prazo de validade não será inferior a 90 (noventa) dias, nos termos do § 3e do art
74.733, de 0t/0412021..

propostas de

I go oa Lei ne.

rdos, receber
da avaliação;
rs em termos
r racte rísticas,

22 - DA NECESSTDADE DA APRESENTAçÃO DE AMOSTRAS

22.L-Para fins de instrução da fase de julgamento, a que se refere o inciso lV do art. 17 da Lei s. l-4.133, de

OtlO4/2021,, a análise e avaliação da conformidade da proposta poderá serfeita mediante ho ologação de

1, portanto,amostras, conforme previsão legal constante no § 3e do arl.17 da Lei ne. 14.133, de

finalizada fase a de lances de preços, faz-se necessário, somente em relação ao licitante p amente
vencedor, sob pena de desclassificação da(s) proposta(s), o envio de uma amostra de cada um s itens que

compõem o(s) grupo(s) de itens arrematado(s), no prazo máximo e improrrogável de 03 (três) dias úteis,

contados a partir do dia em que a empresa foi declarada via chat da sessão pública eletrônica
provisoriamente vencedora do(s) respectivo(s) grupo(
22.2- As amostras deverão ser entregues no setor de li

s/n', Esplanada ll, lguatu, Ceará, em dias úteis, das
(horário de expediente), as quais serão encaminhadas
22.3- Com vistas a não gerar ônus desnecessário para as empresas licitantes e, consequentemente ampliar o
caráter competitivo do certame, a entrega das amostras será obrigatória apenas para a(s) empresa(s)
provisoriamente vencedora(s), conforme o seguinte
CONTAS DA UNIÃO, "a jurisprudência desta Corte,
protótipos deve ser feita apenas ao licitante provisor
previamente disciplinada e detalhada no instrumento
L4.733, de O7/Oa/202t.
22.4- As amostras deverão estar devidamente identificadas com o número do Pregão e nome do licitante
conterem os respectivos prospectos e documentação técnica, se for o caso;
22.5- Os produtos apresentados como amostra poderão ser abertos, manuseados, desmonti
cortes, secções ou vincos, sendo devolvido ao licitante no estado em que se encontrar ao final
22.6- A análise das amostras será de caráter qualitativa (atendimento às especificações dos iter
de qualidade - caso existam variações dimensionais, divergência de aquisição de materiais ou c:
a amostra será reprovada, com base nas especificações constantes neste termo de referência;
22.7-Será rejeitada a amostra que apresentar divergências em relação às especificações técnicas solicitadas'
22.8- Caso a amostra apresente qualidade superior
acompanhada de declaração do licitante de que
a prese ntada;
22.9- Enquanto não expirado o prazo para entrega
ajustes e modificações nos produtos apresentados;
22.70- Será desclassificada a proposta do licitante que tiver amostra rejeitada ou não a disponibilizar no prazo
esta belecido;

*rr*,"o L'
para o reco
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22.LL- Em caso de rejeição da a ra solicitada facultado a Prefeitura Municipal de lguatu/CE,

a ordem de classificação, para apresentação de

ostras rejeitadas deverão ser retiradas em até 20 (vinte) dias corridos, contados da publicação

da homologação do processo, independente de comunicação. Decorrido o prazo estabelecido,
não poderão ser reclamadas, reservando-se à Prefeitura Municipal de lguatu/CE, através da

Secretaria Contratante, o direito de usufruí-las, doá-las ou descartá-las;
22.13- Após a análise das amostras apresentadas, as mesmas serão retidas até o recebimento definitivo da

as que forem entregues;
s) vencedora(s) que tiverem suas amostras aprovadas,
emitida pela Contratante.
ras terá caráter eliminatório, ou seja, a empresa

provisoriamente declarada vencedora que tiver alguma da(s) amostra(s) reprovada(s) e/ou que deixe de

cumprir a exigência de apresenta-las no prazo estipulado neste termo de referência, terá sua proposta
desclassificada para aquele respectivo grupo de itens e, será procedida à convocação da(s) empresa(s)

) proposta(s), para que apresentem suas amostras nos

á a partir do dia em que circular o aviso de convocação

só será iniciada após finalizada a fase de julgamento

com análise das amostras de todos os grupos de itens, cujo convocação será feita via chat da sessão pública

eletrônica, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, contadas da data de abertura da sessão.

IGUATU/CE, em 23 de fevereiro de 2026.

Anne Karine Ma
Membro da Equipe Planejamento
Prefeitura Municipal de lguatu/CE

) empresa(s) rema
a verificação;

o


